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R E S U M O

              ste trabalho apresenta um mapa (restrito a remanescentes da Mata
            Atlântica, mangue, restingas e áreas legalmente protegidas) e uma
atualização da listagem com uma breve descrição de 81 Áreas Especiais (AE’s)
no Estado de Santa Catarina. Esta listagem foi composta por 71 Unidades de
Conservação (UC’s) e 10 Áreas Indígenas. Propõe-se ainda a ampliação do
território protegido através da breve descrição de algumas áreas passíveis de
compor o conjunto das AE´s do Estado.

Palavras- chaves : Unidades de conservação, Estado de Santa Catarina, mapa
e lista.

A B S T R A C T

SPECIAL AREAS IN  SANTA CATARINA STATE

This work provides a map (restricted to Atlantic forest fragments, mangroves
and coastal shrubs and legally protected areas) and a list with a brief description
of 81 Special Areas (SA’s) of Santa Catarina State composed by 71
Conservation Units (CU’s) and 10 Indigenous Areas. Propose the wide of
protected land, describing briefly some possible areas to compose the set of
SA’s of the State.

Key words : Conservation units, Santa Catarina State, map and list.

I - INTRODUÇÃO

O Estado de Santa Catarina está situado na
Região Sul do Brasil, entre os paralelos de 25o

57’ 26” e 29o29’04” de latitude sul e os
meridianos de 48o21’39” e 53o50’15” de
longitude oeste de Greenwich, apresentando
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uma área total aproximada de 95.985 km2, que
corresponde a cerca de 16,61% da região e a
1,12% do território do País (Santa Catarina,
1986).

Transformações em grandes extensões
territoriais de paisagens “naturais” vêm sendo
implementadas especialmente no último

E
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século. O resultado hoje são paisagens
antropizadas que, no caso da Mata Atlântica,
se apresentam como um mosaico composto
por algumas áreas relativamente extensas,
principalmente nas regiões sul-sudeste (zonas
núcleo de preservação de acordo com o
Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da
Mata Atlântica, 1996); e uma porção bastante
maior composta de áreas em diversos estágios
de degradação além de fragmentos florestais
de diversos tamanhos e formas.

De acordo com Santa Catarina (1986),
originalmente as florestas recobriam cerca de
81,5% do estado, porém atualmente a cobertura
florestal mais representativa é estimada em
somente cerca de 7% (Embrapa/Solos, inédito).
A partir da utilização de critérios de avaliação
da aptidão agrícola das terras, Embrapa (1991)
concluí-se que cerca de 15% do território
nacional deveria ser destinados exclusivamente
à preservação. Segundo estes autores, as
áreas destinadas à preservação nas grandes
regiões políticas, deveriam abranger cerca de
22,2% no Norte, 4,3% no Nordeste, 15,7% no
Centro-Oeste, 3,3% no Sudeste e 6,2% no Sul.
Em estudo semelhante, realizado para o Estado
do Rio de Janeiro, Wittern et al. (1995),
concluíram que cerca de 30% da superfície do
estado deveria ser destinada à preservação.
Atualmente a superfície do Estado de Santa
Catarina, “protegida” por um conjunto de leis,
totaliza cerca de 11,83%. As Unidades de
Conservação  correspondem apenas a cerca
de 2,61%, sendo que o restante se divide em:
Áreas Indígenas (0,38%), fragmentos de Mata
Atlântica (6,98%), Restingas (1,72%) e
Mangues (0,14%) (Embrapa, inédito).

Segundo Mittermeir, et al. (1992), o Brasil é
um dos países com a maior biodiversidade.
Apresenta cerca de 10% dos organismos
existentes no mundo e cerca de 30% das
florestas tropicais. Porém, dos menos de 10%
remanescentes da superfície originalmente
cobertas por Mata Atlântica, cerca 20%, ou
seja, somente 2,0% do total pretérito, estão
protegidos legalmente em unidades de
conservação dos tipos mais restritivo (Câmara,
1996). Tal porção territorial pode ser
considerada baixa se comparada com os 38%

do Equador, 7,5% da Indonésia, 4,7% da
Austrália, 4,3% da Índia e 3,9% do Zaire
(Mittermeir, et al. op. cit.).

Alguns dos problemas ambientais de Santa
Catarina poderiam ser minimizados através da
ampliação do número de unidades de
conservação, especialmente nas regiões
serranas e na porção oeste do estado onde
existe pequena proporção de UC´s.

II - OBJETIVOS

Este trabalho tem por objetivos fornecer o
mapeamento bem como a atualização da lista
das Áreas Especiais do Estado de Santa
Catarina.

É importante destacar que o mapeamento de
AE’s e da vegetação em melhores condições
de conservação, bem como a caracterização
de possíveis vias para implantação de
corredores, tem como objetivo a não
sobreposição das AE´s nas propostas de
zoneamento para utilização da terra, uma vez
que este processo deve considerar a dinâmica
ambiental e econômica, bem como os valores
biológicos e culturais, com vistas à alcançar o
desenvolvimento econômico e social
sustentável (Dec.99.540/90 in FEEMA, 1992).

III - MATERIAIS E MÉTODOS

I I I .1 Caracter ização das
áreas especiais e novas AE's

Para definição de unidades de conservação
seguiu-se a Resolução CONAMA 11/87 a qual
enumera os seguintes tipos: a) Estações
Ecológicas; b) Reservas Ecológicas; c) Áreas
de Proteção Ambiental, especialmente suas
zonas de vida silvestre e os Corredores
Ecológicos; Parques Nacionais, Estaduais e
Municipais; e) Reservas Biológicas; f) Florestas
Nacionais, Estaduais e Municipais; g)
Monumentos Naturais; h) Jardins Botânicos;
i) Jardins Zoológicos; e j) Hortos Florestais
(FEEMA, 1992).
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Em relação às Áreas Indígenas faz-se muito
importante seus registros, uma vez que as
ações de planejamento e uso territorial devem
considerar o equilíbrio ecológico das terras
indígenas e seu entorno como condição para a
sobrevivência física e cultural das populações
de índios (Decreto 24/91 in FEEMA, op. cit.).

Outras porções territoriais que também
apresentem impedimentos legais de uso devem
ser caracterizadas. De acordo com o código
florestal (Lei 4.771/65 alterada pelas Leis 7.803/
89 e 7875/89 e complementado pela Resolução
CONAMA 04/85 in FEEMA, op. cit.) são
consideradas áreas de preservação
permanente as florestas e demais formas de
vegetação natural situadas ao longo de rios;
ao redor de lagoas, lagos ou reservatórios
d’água; nas nascentes; nos topos de morros;
nas linhas de cumeada; nas encostas ou parte
destas, com declividade superior a 45o; nas
restingas; nos manguezais; nas dunas; nas
bordas de tabuleiros ou chapadas; em altitudes
superiores a 1800 m; nas áreas metropolitanas
quando vegetação natural em estágio clímax,
médios e avançados de regeneração. São
ainda consideradas de preservação
permanente as áreas destinadas a: a) atenuar
erosão; b) formar faixas de proteção ao longo
de rodovias e ferrovias; c) proteger sítios de
excepcional beleza ou de valor científico ou
histórico; d) asilar exemplares da fauna e da
flora ameaçados de extinção; e) manter o
ambiente necessário à vida das populações
silvícolas; f) assegurar condições de bem estar
público.

Foram também consideradas como Áreas
Especiais, os remanescentes de Mata
Atlântica, conforme Decreto nº 750, de 10 de
fevereiro de 1993 (as áreas mais expressivas
para efeito de mapeamento); as áreas de
formações nativas de restinga, de acordo com
a Resolução do CONAMA nº 4, de 31 de março
de 1993 e os manguezais (Brasil, 1988 - art.
225).
Por fim, a Resolução CONAMA 13/90 in
FEEMA (1992) que trata do uso do entorno de
Unidades de Conservação estabelece que nas
áreas circundantes das Unidades de
Conservação, num raio de 10 (dez) quilômetros

devem ser realizados estudos prévios de forma
que a utilização da terra não venha a trazer
prejuízos à UC.

Debatida nas conferências mundiais sobre
meio ambiente (Dias, 1993) a biodiversidade é
uma das principais questões da atualidade.
Considerando conceitos de ecologia da
paisagem sabe-se que, para a manutenção da
“maior biodiversidade do planeta” (Mittermeir
et al. 1992) e também para que o uso da terra
atinja todos os preceitos estabelecidos na
Constituição (Brasil, 1988), é fundamental que
as áreas de especiais sejam incluídas como
unidades funcionais (Taylor et al. 1993; Green,
1996; Kupfer, 1995 e Zaú, 1997), dentro do
contexto do desenvolvimento sócio-econômico
do Brasil.

Desta forma, espaços com características
únicas, sejam elas ecológicas, paisagísticas ou
outra, ou ainda, espaços fundamentais para a
manutenção de áreas produtivas devem ser
registrados ressaltando, pelo menos de forma
preliminar, a necessidades de preservação
destas áreas (Ramalho Filho & Beek, 1995)

I I I . 2  Levan tamen tos  dos
d a d o s

As UC´s levantadas prioritariamente foram as
de âmbito federal e estadual. As UC´s
municipais foram registradas de acordo com a
disponibilidade de dados.

O levantamento da UC´s deu-se especialmente
através da consulta formal ao Órgão Federal
responsável no Estado (Superintendência
Regional do IBAMA em Santa Catarina) e à
Fundação de Meio Ambiente do Estado de
Santa Catarina (FATMA). As informações
sobre as AI´s foram requisitadas à FUNAI.
Buscou-se também através dos meios
tradicionais de pesquisa e via “Internet” dados
referentes as AE´s. Por meios digitais foram
consultados os seguintes endereços: http://
www.bdt.org.br (Base de dados tropicais); http:/
/www.rnp.br (Rede Nacional de Pesquisas);
http://www.ibama.gov.br (IBAMA); http://
www.ibge.gov.br (IBGE); http://200.20.101.8/
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cgi-bin/pronpt (Áreas Indígenas)

Grande parte das informações foi obtida através
da FATMA e ou extraídas da bibliografia, que
apesar de atual e variada apresenta-se
representativa somente quando conjugada
(Pádua, 1983; Santa Catarina, 1986; IBAMA,
1989; IBGE, 1993; EMBRAPA, 1994;
Secretaria de Estado do Planejamento e
Fazenda, 1994 e Bruck et al., 1995).

III.3 Descrição da vegetação

As informações sobre as AE´s e sobre a
vegetação destas foram extraídas de Pádua
(1983); Santa Catarina (1986); IBAMA (1989);
IBGE (1993); EMBRAPA (1994); Secretaria de
Estado do Planejamento e Fazenda (1994) e
Bruck et al. (1995); quando não existentes ou
incompletas, buscou-se uma aproximação
cartográfica do Domínio Fitogeográfico da AE,
a partir dos mapas e dados contidos
principalmente em Santa Catarina (1986), além
de IBGE (1992) e IBGE (1993).

A classificação da vegetação segue o padrão
descrito pelo IBGE (1992) e foi obtida a partir
do mapa de vegetação (1:1.000.000)
RADAMBRASIL/IBGE, in Santa Catarina
(1986) e de IBGE & DIRN (1994).

III.4 Mapeamento das áreas
especiais

Para o mapeamento e/ou plotagem das Áreas
Especiais (AE´s) utilizou-se o critério da área
mínima de 100 ha para o ponto e 3.600 ha para
a delimitação da AE. Tal procedimento visou
não destacar sobremaneira pequenas áreas
num mapa de grande abrangência espacial
(1:3:000.000). Além disso, Zaú (1997),
baseado em diversos autores como Game
(1980); Lovejoy (1986); Kapos (1989);
Laurance & Yensen (1991) e Shierholz (1991),
Kageyama & Gandara (1993); Zaú (1994); Zaú
et al. (1995); dentre outros, conclui que, em
função dos efeitos de borda, unidades de
conservação menores do que 100 ha,  do

ponto de vista preservacionista, senso
estrito , passam a ter uma importância menos
significativa.

A cobertura vegetal sofreu grandes alterações
antrópicas desde a colonização através da
extração de madeira, lenha e carvão, com a
subsequente implantação de culturas cítricas
e de pastagens. Atualmente encontram-se
apenas remanescentes da vegetação original
(7% segundo Embrapa (inédito)). Fato que tem
gerado sérios desequilíbrios ambientais à mais
de uma década (Santa Catarina, 1986).
Somente os trechos mais significativas de
florestas, restingas e mangues foram
mapeados.

A plotagem preliminar deu-se sobre cópias
heliografadas do mapa de uso do solo de Santa
Catarina (IBGE & DIRN, 1994) em escala de
1:250.000, e posteriormente, procedeu-se a
digitalização das informações básicas através
do Sistema Geográfico de Informações - SGI/
VGA (Engespaço Industria e Comércio Ltda.).
Os cruzamentos dos dados (limites geográficos
do estado, drenagem, fragmentos florestais e
AE´s), bem como a arte final do mapa foi
realizada no ARC/INFO (ESRI Corporation,
versão 3.5 DOS/Windows).

I V  -  R E S U L T A D O S  E  P R O -
P O S I Ç Õ E S

IV.1  Áreas especiais no

Estado de Santa Caatarina

Foram levantadas 81 Áreas Especiais (AE’s)
no Estado de Santa Catarina, sendo 71
Unidades de Conservação (UC’s) (Quadros 1,
2 e 3) e 10 Áreas Indígenas (AI’s) (Quadros 4)
(em anexo).

São descritas as principais características da
AE´s como nome e esfera administrativa
responsável, e, sempre que possível, área (ha)
(algumas vezes estimada), vegetação
predominante, município(s) de localização,
amparo legal e outras informações.
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Informações complementares na descrição da
vegetação, como a expressão “floresta, mata
ou vegetação em bom estado”, indicam no
caso, uma cobertura de vegetação secundária
com domínio de capoeirão, podendo ocorrer
floresta secundária e até mesmo
remanescentes de floresta primitiva com corte
seletivo. Através da definição dos principais
núcleos de vegetação remanescentes tornou-
se possível a delimitação de faixas e/ou
corredores ecológicos bem como de áreas
destinadas à preservação (não apresentadas
no mapa).

É apresentado um mapa das Unidades de
Conservação e Áreas Indígenas do Estado de
Santa Catarina, bem como dos fragmentos de
vegetação protegidos (em anexo).

IV.2 - Proposição de novas unidades de
conservação (UC'S)

Propondo ampliar o território protegido sob
legislação específica e a partir dos dados de
cobertura vegetal e uso do solo (Santa Catarina,
1986 e IBGE & DIRN 1994), foram
caracterizadas as seguintes áreas:

1) No limite norte da Serra Geral no Estado de
Santa Catarina (Serra do Espigão), próximo
às nascentes dos rios Itajaí do Oeste, das
Antas, Bonito, Azul e Arroio da Água Suja
(Municípios de Rio do Campo, Santa
Terezinha, Papanduva, Monte Castelo),
propõe-se a instalação de uma unidade de
conservação (do tipo restritivo em relação ao
uso direto) com um raio de, no mínimo 10
Km. Nesta área, em direção ao Sul/Sudeste,
existem trechos contíguos de vegetação em
bom estado de conservação até uma
distância de aproximadamente 60 Km,
especialmente próximo à linha de cumeada
da Serra Geral. Esta UC seria de
considerável importância no sentido de
preservar parte dos extensos trechos de
vegetação em bom estado que ainda existem
na região. Além disso possibilita a conexão
das UC’s Reserva Indígena de Ibirama,
Reserva Biológica do Sassafrás (Gleba
Maior) e Reserva Biológica do Sassafrás

(Gleba Menor), com a Floresta Nacional de
Três Barras e com a Serra Geral a qual por
sua vez liga os Parque Nacional dos
Aparatos da Serra, Parque Nacional da Serra
Geral, Reserva Biológica Estadual do Aguaí,
Parque Nacional de São Joaquim e Parque
Estadual da Serra Furada;

2) A Estação Ecológica de Bracinho, num raio
de 10 Km e até aproximadamente 25 Km dos
limites da Estação, ao Nordeste, ao Sudeste
e ao Sudoeste apresenta grandes porções
de vegetação em bom estado. Sugere-se
aqui a ampliação dos mecanismos de
proteção existentes, através da instalação de
uma Área de Proteção Ambiental (APA). A
Estação Ecológica do Bracinho comporia a
Zona de Preservação de Vida Silvestre
(ZPVS) e o entorno, nos parâmetros citados
anteriormente, a Zona de Conservação de
Vida Silvestre (ZCVS). Nesta “poderá ser
admitido o uso moderado e auto-sustentado
da biota, regulado de modo a assegurar a
manutenção dos ecossistemas naturais”
(Resolução no 10/88 art. 4 §1 e §2 in
FEEMA, 1992);

3) Os fragmentos de vegetação em bom estado
e alguns trechos de reflorestamento nos
Municípios de Lages e Campo Belo do Sul
devem compor uma UC em função de serem
os últimos grandes resquícios de vegetação
do tipo Floresta Ombrófila Mista na região;

4) Entre os Municípios de Major Gercino e
Sorocaba do Sul existe considerável
extensão contínua de vegetação em bom
estado de conservação. Nesta área deve ser
conservada a cobertura vegetal através da
delimitação de uma unidade de conservação;

5) Situação semelhante ocorre em área
próxima, na Serra de Camboriú, no município
do mesmo nome. Onde também deve ser
conservada a cobertura vegetal através da
delimitação de uma unidade de conservação.

As áreas supracitadas que
apresentam potencial para a instalação de UC’s
devem ter os seus reais limites definidos em
escala geográfica mais apropriada, sendo
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esses os mais precisos possível. Para as
formulações finais das propostas, tornam-se
necessários os levantamentos detalhados dos
atributos físicos, biológicos e sócio-
econômicos das referidas áreas, ressaltando
ainda os benefícios e possíveis perdas para
as regiões sob a influência daquelas de acordo
com a nova perspectiva.

V -  CONCLUSÕES

Por ter sido essa proposta realizada através
de dados secundários e numa escala espacial
abrangente, ela deve ser tomada como uma
aproximação na qual inclusões e ajustes serão
fundamentais. Porém, esta apresenta-se atual
do ponto de vista temporal, e inovadora no que
se refere a proposição de corredores de
ligações entre UC´s e à inclusão das áreas
indígenas, no rol das áreas especiais.

A ampliação da conectividade entre unidades
de conservação (UC´s) através da proposição
dos supra-citados corredores entre UC’s é
premissa básica para a real preservação, a
longo prazo, da biodiversidade existente no
Estado de Santa Catarina.

Melhorias nas condições funcionais das UC’s
baseiam-se em princípios ecológico-espaciais
nos quais áreas “mais próximas”, maiores, mais
arredondadas (com o entorno mais protegido)
tendem a ser mais adequadas (Kupfer, 1995;
Green, 1994 e Taylor, 1993).

Os corredores de ligação, devem estar
baseados nas restrições legais frente ao uso
(margens de rios, linhas de cumeada, ao redor
de lagoas e lagos, nas nascentes, topo de
morros, encostas com mais de 45o de
declividade, restingas, mangues, bordas de
tabuleiros e altitudes superiores a 1800 m
(Resolução CONAMA no 4/85 in FEEMA,
1992). Além disso deve haver a diminuição das
interferências externas, por meio da efetiva
instalação de zonas de abafamento e de uso
restrito. De forma preliminar, UC’s devem
apresentar uma superfície bastante superior a
10 ha (de preferência superior a 100 ha); uma
zona de abafamento de, pelo menos, 100 m

em seu entorno; uma zona de uso restrito de
10 Km de raio; e corredores de ligação à outras
UC’s similares ecologicamente, ou não, com
larguras, em caráter preliminar, bastante
superiores a 200 m (Zaú, 1997).

O manejo correto das unidades de
conservação, bem como de seus contornos,
além de medidas preservacionistas externas
como corredores ecológicos para ampliação do
fluxo gênico, será de vital importância para a
manutenção das condições ecológicas atuais
para as gerações futuras.

As percentagens de superfície destinadas a
preservação irão variar entre as diversas
regiões. Porém é fundamental que para a real
eficácia dos projetos de preservação estejam
representadas superfícies significativas de
cada ecossistema, além de serem estimulados
projetos de aumento do grau de ligação entre
unidade de conservação de mesma tipologia
ecológica (Zaú, op. cit.).

As formas de utilização racional estão apenas
no começo de seu desenvolvimento, mas, se
desde já forem bem estruturadas, os benefícios
resultantes certamente atingirão as próximas
gerações.
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